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Parte de um projeto promovido pelas Nações Unidas (FAO) e pelo Ministério da
Educação do Brasil (Fundação de Assistência ao Escolar) para estudar a condição
nutricional de alunos de educandários públicos, visa a avaliar, com um enfoque
cartográfico, a magnitude e a distribuição espacial do déficit estatural de alunos de
escolas públicas do Estado da Paraíba.
Métodos
Fez-se levantamento de caráter censitário da estatura de 50.144 escolares com idade
de 6 a 9 anos, matriculados na primeira série do primeiro grau de todos municípios
do Estado da Paraíba, considerando-se como déficit estatural os valores classifica-
dos abaixo de -2 “scores” z do padrão do National Center of Health Statistics.
Resultados
Em todo o Estado, 14,5% dos escolares foram considerados casos de nanismo, com
uma distribuição heterogênea para as quatro mesorregiões fisiográficas estudadas:
18,7% no Sertão, 13,8% no Agreste, 11,9% na Borborema e 10,9% na Zona da
Mata. Nas escolas da área rural, 17,8% dos alunos apresentavam déficit estatural,
enquanto no meio urbano a prevalência de nanismo foi de 11,8%.
Conclusões
Os dados encontrados são indicativos de um processo de interiorização da desnutri-
ção, contrastando substancialmente com as descrições históricas sobre a cartografia
do problema na região.
Abstract
Objective
The study is part of a project financed by the United Nations (FAO) and the Ministry
of Education of Brazil (Fundação de Assistência ao Escolar) which intends to eva-
luate the nutritional status of public schools students in order to estimate, giving
emphasis to geographical aspects, the magnitude and distribution of statural deficit
of this population in the Paraíba State, Northeastern Brazil.
Methods
Schoolchildren, aged 6-9 years and enrolled in the first grade inall municipalities of
Paraíba state went through a height survey. We consider as statural deficit values











6 Rev Saœde Pœblica 2000;34(1):3-8
www.fsp.usp.br / r sp
Retardo estatural em escolares, Brasil
Carvalho AT et al.
Center of Health Statistics.
Results
A frequency of 14.5% of statural deficit was found in the whole state  , as well as
18.7% in the semidesertic region (sertão), 13.8% in Agreste area, 11.9% in Borborema
region and 10.9% in Mata zone. In rural area, the prevalence of statural deficit was
higher (17.8%) than for those living in urban area (11.8%).
Conclusions
The results reveal a process of inlanding of statural deficit, which contrasts with
historical descriptions of the geographical distribution of this problem in the North-
eastern region of Brazil.
INTRODUÇÃO
A desnutrição energético-protéica representa uma sín-
drome biológica e social. Associando-se aos perfis de
morbimortalidade, produzindo seqüelas orgânicas e limi-
tações funcionais, representa o evento biológico mais
caracteristicamente vinculado às condições de desen-
volvimento econômico e social, extrapolando a compre-
ensão da deficiência alimentar propriamente dita.7,l0,l4
Dessa forma, sua distribuição no tempo, no espaço e
em relação aos grupos humanos atingidos se ajusta es-
truturalmente ao ambiente físico, econômico e social e
suas implicações no processo saúde-doença16. Portanto,
seu mapeamento possibilita, além da simples avaliação
descritiva, estabelecer uma cartografia das adversidades
ou, ao contrário, das condições favoráveis que possibili-
tam a manifestação de um estado nutricional satisfatório,
expresso, singularmente, como afirmação plena do po-
tencial de crescimento e desenvolvimento.
Na idade escolar, segundo as constatações epidemio-
lógicas ao longo das três últimas décadas, já foram, co-
mumente, superados os principais fatores de risco que
comprometem, de forma mais expressiva, o estado nutri-
cional das crianças. Já não ocorrem, como nos primeiros
meses e anos de vida, as manifestações mais visíveis que
produzem os quadros clínicos marcantes e, em escala
populacional, os desvios mais notáveis no processo de
crescimento, como tem sido bem evidenciado no Bra-
sil.9,15 No entanto, persistem como seqüelas epidemioló-
gicas, possibilitando uma “leitura” retrospectiva do pro-
cesso nutricional, os efeitos cumulativos da desnutrição,
expressos, sobretudo, no déficit estatural.8 Dessa forma,
os escolares podem ser assumidos, inclusive pelas facili-
dades de acesso, como um grupo indicativo privilegiado
para a mensuração indireta do estado nutricional da po-
pulação infanto-juvenil e, mais extensivamente, da mag-
nitude da desnutrição energético-protéica (DEP) como
um abrangente evento populacional. É essa, inclusive, a
justificativa que especialistas da FAO (Organização das
Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação) e da
OMS (Organização Mundial da Saúde) recomendam para
a utilização dessa estratégia (avaliação da estatura de
escolares) como uma variável “proxi” bastante apropria-
da para refletir a situação cartográfica da nutrição em
determinadas populações e espaços geográficos.18
MÉTODOS
O presente estudo faz parte de um projeto proposto
por especialistas da FAO para mapear, em três Estados
do Nordeste (Piauí, Ceará e Paraíba), áreas prioritárias
para um projeto internacional de apoio alimentar às esco-
las públicas através do Programa Mundial de Alimentos.
Com esse propósito, fez-se um levantamento de caráter
censitário de escolares dos municípios do Estado da
Paraíba, na faixa de 6 a 9 anos, ingressantes no primeiro
ano do primeiro ciclo, conforme recomendações de um
grupo de especialistas internacionais.13
Considerou-se que municípios onde não se atingiu um
mínimo de 30 alunos submetidos à medição seriam, para
fins específicos do presente artigo, excluídos do
processamento de dados. Nessa situação se encontra-
vam 5 municípios, ou seja, 3% do total, representando
menos que 0,5% do universo dos escolares estudados.
Para se completar o quadro cartográfico dos municípios
sem dados amostrais ou censitários, foram representa-
dos por um valor correspondente à média ponderada de
prevalência dos municípios limítrofes, utilizando-se o
chamado “método da vizinhança mais próxima”17 para
resgatar os vazios de informações. No total, foram medi-
dos 50.114 escolares, de 69 anos, sendo 16.457 no Sertão,
4.929 na Borborema, 16.849 no Agreste e 11.879 na Zona
da Mata.
Para cada município sem informação, a prevalência de
déficit estatural foi estimada a partir da média ponderada
da prevalência dos municípios vizinhos (limítrofes), usan-
do como peso a população de escolares investigados
nesses municípios, ressaltando na seguinte fórmula:
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        = prevalência estimada de nanismo no municí-
pio i no estrato K
        = prevalência de nanismo no município j no
estrato K
     = população de escolares investigados do muni-
cípio j no estrato K
j  = 1, 2 ...  se referem aos n municípios adjacentes ao
município
Com os dados assim estimados, foi possível elaborar
cartogramas completos, possibilitando visualização da
prevalência do município em todo o território do Estado.
Os dados antropométricos foram coletados por uma
equipe de técnicos da Coordenadoria de Assistência
ao Estudante (CAE), devidamente treinados e super-
visionados por docentes do Departamento de Nutri-
ção da Universidade Federal da Paraíba e dispondo,
nas operações de campo efetuadas durante dois me-
ses, de um “kit de medição”, contendo:
- manual de orientação para as medidas
antropométricas;
- formulário para registro das informações;
- fita métrica específica para medida de altura;
- balança antropométrica e
- esquadro de madeira.
A montagem do banco de dados e as análises esta-
tísticas foram feitas com, respectivamente, os progra-
mas Epi Info, Minitab e Estatísitica, usando-se, ainda,
o programa “Map-Info”, versão 4.0, para a representa-
ção cartográfica dos dados estaturais. Como referên-
cia para a avaliação antropométrica, foram adotados
os padrões do “National Center of Health Statistics”,12
recomendados pela OMS, aceitando-se os valores
abaixo de -2 “scores” z da relação estatura/idade para
definição dos casos de déficit moderado e severo (tam-
bém chamados de nanismo).
Para a classificação dos municípios do Estado, se-
gundo a prevalência do déficit estatural, foram adota-
dos os critérios de estratificação propostos por Benício
et al2 (1995), fundamentados na construção de um
“ranking” internacional de países ricos até as situa-
ções mais adversas das nações mais pobres, possibi-
litando as seguintes alternativas:
nível 1 - prevalência muito baixa: % de escolares
com nanismo no município inferior a 5%;
nível 2 - prevalência baixa: % de escolares com
nanismo de 5% a 9%;
nível 3 - prevalência média: % de escolares com
nanismo de 10% a 19%;
nível 4 - prevalência alta: % de escolares com
nanismo de 20% a 29%;
nível 5 - prevalência muito alta: % de escolares com
nanismo igual ou superior a 30%.
A divisão territorial do Estado em quatro
mesorregiões (Zona da Mata, incluindo o litoral, Agres-
te, Borborema e Sertão), bem como os municípios que
constituem cada um desses estratos, foi feita seguin-
do-se a descrição de Moreira11 (1989).
RESULTADOS
As características demográficas e a distribuição ge-
ográfica dos escolares estudados acham-se
sumarizadas na Tabela 1. As pequenas diferenças en-
contradas nos totais devem-se aos casos de “missing”,
(especificação de sexo, idade e área) chamando a aten-
ção para a freqüência bem maior de alunos do sexo
feminino, matriculados em escolas públicas, em todas
as mesorregiões do Estado.
Distribuição geográfica
Em apenas 3 (1,8%) dos 166 municípios estuda-
dos, a prevalência de déficit estatural correspondeu
à classificação “muito baixa”, enquanto outros 33
(19,9%) foram enquadrados na categoria de baixa
prevalência. A distribuição modal, em todas as
mesorregiões, correspondeu à classificação de pre-
valência média, incluindo de 53,6% a 64,8% dos mu-
nicípios. Para o conjunto do Estado, 16,3% dos mu-
nicípios apresentaram freqüências altas de nanismo
(20% a 30% dos escolares estudados) sendo que o
Sertão representou o espaço geográfico mais com-
prometido (Tabela 2).
Cartografia do nanismo
Na visualização cartográfica, que detalha,
ilustrativamente, o mapa de distribuição dos níveis de
prevalência do déficit estatural, pode-se perceber a
formação de conglomerados, sugerindo uma continui-
dade de situações epidemiológicas homogêneas por
contiguidade geográfica. Apesar dos três únicos mu-
nicípios com níveis “muito altos” de ocorrência (Jun-
co do Seridó, na Borborema, Boqueirão e Brejo dos
Santos, no Sertão) distribuírem-se isoladamente no
cartograma, as unidades municipais de nível “alto”
formam dois grandes blocos no Sertão. Dois outros
conglomerados reúnem municípios com prevalências
“baixas”, no Nordeste do Estado (Zona da Mata) e na
parte sul do Planalto da Borborema. Apenas três mu-
nicípios (Cabedelo, na Mata, e Gurjão e Ouro Velho, na
Borborema) foram categorizados no nível de preva-
lência “muito baixa”. Os dois maiores centros urbanos
do Estado (João Pessoa, na Zona da Mata, e Campina
Grande, no Agreste) enquadraram-se, respectivamen-
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Tabela 2 - Distribuição dos municípios do Estado da Paraíba por mesorregiões, segundo níveis de prevalência do déficit
estatural* em escolares da 1ª série do 1º grau, 1991.
Nível de Sertão Borborema Agreste Mata Total Estado
prevalência
n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)
Muito baixo (<5%) 0 0,0 2 7,1 0 0,0 1 5,0 3 1,8
Baixo (5 - 10%) 4 6,2 9 32,1 14 25,9 6 30,0 33 19,9
Médio (10 - 20%) 38 59,4 15 53,6 35 64,8 12 60,0 100 60,2
Alto (20 - 30%) 20 31,3 1 3,6 5 9,3 1 5,0 27 16,3
Muito alto (≥ 30%) 2 3,1 1 3,6 0 0,0 0 0,0 3 1,8
Total 64 100,0 28 100,0 54 100,0 20 100,0 166 100,0
Fonte dos dados básicos: FAE/PMA5 (1993)
*Índice altura/idade abaixo de -2 “scores” z do padrão National Center Health Statistics (NCHS)
As Figuras 2 e 3 retratam a classificação dos municí-
pios, por níveis de prevalência do nanismo, desagre-
gando as informações para a área urbana e o espaço
rural do Estado.
A ilustração cartográfica possibilita distinguir, cla-
ramente, o predomínio de municípios com níveis mais
elevados de prevalência na área rural (Figura 3) princi-
palmente no Sertão, onde se localizam 4 dos 6 municí-
pios mais críticos (nível 5 de endemicidade). Em rela-
ção à área urbana, evidencia-se, nas mesorregiões da
Mata e Borborema, a formação de dois blocos de qua-
tro municípios vizinhos com ocorrência muito baixa de
déficit estatural.
DISCUSSÃO
Antes de tudo, convém destacar a importância de
dispor de informações georreferenciadas como ins-
trumento de orientação de políticas e programas,
bem como sua pertinência como fonte de experiên-
cias para o desenvolvimento de estudos e pesqui-
sas. No campo específico da nutrição, esse
posicionamento foi consolidado pela Rede de Coo-
peração Técnica sobre Sistemas de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional (Sisvan) para a América Latina
e Caribe, propondo a criação do Sistema de Infor-
mação Cartográfica Interagencial em Vigilância Ali-
mentar (Sinciva).
No caso específico do Estado da Paraíba, os dados
do Censo de Altura do Escolar, agora revisitados com
o estudo monográfico de um dos autores, Carvalho3
(1997), mostram a grande heterogeneidade da situa-
ção nutricional dos escolares, segundo as quatro
mesorregiões fisiográficas, o que pode ser ilustrado
na ocorrência de 18,7% de nanismo no Sertão e 10,9%
na Zona da Mata. Ademais, existem marcantes dife-
renciações entre o Sertão e a Borborema no que se
refere ao grau de comprometimento estatural dos es-
colares estudados. Trata-se de um resultado até certo
ponto surpreendente, uma vez que a mesorregião da
Borborema, em grande parte representada pela
microrregião dos Cariris Velhos, constitui, ao lado do
Sertão, o espaço geográfico mais afetado pelas restri-
ções do clima tropical semi-árido, tradicionalmente
considerado como principal fator limitante do desen-
volvimento econômico e social dessas áreas. Por que,
então, a Borborema apresenta um quadro de déficit
estatural bem menos acentuado que o encontrado no
Sertão e no Agreste? É uma instigante questão a ser
trabalhada.
Na realidade, estes resultados, também evidencia-
dos em estudos efetuados em outros dois Estados do
Nordeste (Piauí e Ceará) apontam para uma alteração
substancial no cenário regional da desnutrição, ou seja,
o deslocamento da fronteira epidemiológica do pro-
Tabela 1 - Dados demográficos e espaciais dos escolares estudados em estabelecimentos de ensino público do Estado da
Paraíba, 1991.
Mesorregiões
Especificações Sertão Borborema Agreste Mata Estado
Sexo
Masculino 7.533 2.155 7.663 5.610 22.961
Feminino 8.899 2.724 9.186 6.269 27.078
Idade
6 anos 711 116 434 217 1.478
7 anos 3.454 925 2.865 2.045 9.289
8 anos 5.782 1.693 5.935 4.506 17.916
9 anos 6.158 1.958 6.868 4.959 19.943
Área
Urbana 7.120 1.995 8.788 9.236 27.139
Rural 9.252 2.862 8.027 2.369 22.510
Total 16.457 4.929 16.849 11.879 50.114
Fonte dos dados básicos: FAE/PMA5(1993)
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blema para os espaços mais afastados do interior (a
chamada “interland” da geografia humana). Não era
essa a distribuição desenhada no livro clássico sobre
alimentação e nutrição do Brasil, a “Geografia da
Fome”, publicado há mais de 50 anos, considerando
que o Sertão nordestino seria a área menos afetada
pelos agravos carenciais. Decididamente, esse não é
mais o quadro atual, invertendo-se a tendência histo-
ricamente reconhecida. Essa, sem dúvida, é uma das
observações mais interessantes dos estudos sobre
nutrição no Nordeste, na década atual.1
Além das diferenciações que contrastam o perfil
comparativo do déficit estatural entre as quatro
mesorregiões do Estado, deve-se assinalar que, toma-
das em si, ou seja, em relação aos resultados dos mu-
nicípios que integram uma dada zona fisiográfica, tam-
bém se evidenciam consideráveis discrepâncias nos
padrões de ocorrência do nanismo. Assim, mesmo com
a tendência de formação de conglomerados, caracteri-
zados por níveis isonômicos de endemicidade, ocor-
rem acentuados contrastes na magnitude do nanismo
entre municípios próximos. Tratando-se de uma abor-
dagem descritiva, não existem condições para se apro-
fundar na análise dessas diferenciações, que devem
ser assumidas como interessantes questionamentos
para futuras análises e pesquisas.
Na prática, os fatores de risco por critérios geográfi-
cos devem ser levados em conta para a definição de
políticas e programas.6 Sendo diferente a magnitude da
ocorrência, entre regiões e até entre municípios da mes-
ma mesorregião, o critério de racionalização impõe a
conveniência de se considerar essas peculiaridades que,
além do seu caráter quantitativo, devem implicar fatores
diferenciados para a gênese dos problemas nutricionais
nos escolares, seja em relação a DEP, expressa, no caso,
no déficit antropométrico, seja no enfoque de agravos
produzidos por outras carências menos estudadas, como
a anemia e a hipovitaminose A.4
Na realidade, o desenvolvimento dos estudos sobre
o estado nutricional da população brasileira,
notadamente no que se refere à freqüência, à distribui-
ção espacial e social e às características da DEP, já
justifica e até reclama a aplicação de uma abordagem
mais local (meso e microrregional e mesmo municipal)
como perspectiva de análise e de tratamento do pro-
blema. O presente artigo é uma contribuição nesse
sentido.
Por fim, dois aspectos considerados no presente
estudo devem ser ressaltados. O primeiro refere-se ao
uso do censo de estatura de escolares, relativamente
fácil de ser obtido, como uma alternativa para estabe-
lecer o perfil cartográfico do estado nutricional de po-
pulação em fase de crescimento. Essa estratégia, ain-
Figura 1 - Municípios do Estado da Paraíba classificados
por níveis de prevalência do nanismo em escolares de 6 a
9 anos, da primeira série do primeiro grau. Estado da
Paraíba, 1991.
Figura 3 - Municípios classificados por níveis de preva-
lência do nanismo em escolares de 6 a  9 anos, da 1ª série
do 1º grau. Zona Rural. Estado da Paraíba, 1991.
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Figura 2 - Municípios classificados por níveis de preva-
lência do nanismo em escolares de 6 a 9 anos, da
primeira série do primeiro grau. Zona Urbana. Estado da
Paraíba, 1991.
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epidemiologia da desnutrição.13
Outro aspecto refere-se à validade do estudo em si.
A exclusão de cinco municípios com menos de 30 es-
colares não compromete a representatividade do estu-
do, uma vez que significa apenas 3% do total de muni-
cípios e menos que 0,5% do universo dos escolares
do estudo. Ademais, o emprego de estimativas mate-
máticas (método da vizinhança) para alguns dos muni-
cípios, que não dispunham de dados primários, não
estabelece, em princípio, distorções dos resultados
globais, exatamente porque suas projeções derivam
de médias ponderadas das localidades vizinhas.
Deve-se considerar, ainda, sob o aspecto
metodológico, que não ocorreram perdas no senti-
do epidemiológico convencional, uma vez que o
estudo de caráter transversal e censitário foi efetu-
ado apenas com alunos ingressantes na primeira
série do primeiro ciclo, quando é máxima a freqüên-
cia e, portanto, mínimas as evasões. As eventuais
ausências às aulas, em princípio, devem ocorrer ale-
atoriamente, não sendo ademais objeto do estudo
da presente investigação, pioneira no Nordeste bra-
sileiro. O fato de que tenha predominado, em todas
as mesorregiões, alunos do sexo feminino, não cons-
titui uma distorção, revelando, pelo contrário, uma
tendência cultural recente, ou seja, a escolarização
crescente das mulheres.
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